
Rev Paul Pediatr 2011;29(4):572-6.

Artigo Original

Utilização de métodos contraceptivos por adolescentes do sexo 
feminino da Comunidade Restinga e Extremo Sul
Use of contraceptive methods by female adolescents in Restinga and Extremo Sul communities in 
Southern Brazil

Heloisa Helena S. Duarte1, Gisele Alsina N. Bastos2, Giovâni Firpo Del Duca3, Helena von Eye Corleta4

Instituição: Hospital Moinhos de Vento, Porto Alegre, RS, Brasil
1Aluna do Programa de Pós-Graduação em Saúde da Família do Hospital 
Moinhos de Vento, Porto Alegre, RS, Brasil 
2Mestre em Epidemiologia pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel); 
Coordenadora da Escola de Gestão em Saúde do Hospital Moinhos de 
Vento, Porto Alegre, RS, Brasil
3Mestre em Epidemiologia pela UFPel, Pelotas, RS, Brasil
4Doutora em Medicina pela Ludwig Maximilian Universität; Coordenadora 
do Gerar – Núcleo de Reprodução Humana do Hospital Moinhos de Vento, 
Porto Alegre, RS, Brasil

RESUMO

Objetivo: Estimar a prevalência de uso de métodos con-
traceptivos entre as adolescentes do sexo feminino e descrever 
as características demográficas e socioeconômicas. 

Métodos: Estudo transversal realizado na Comunidade 
Gerência Distrital Restinga/Extremo Sul, em Porto Alegre 
(RS), de julho a dezembro de 2009. Foram entrevistadas 487 
adolescentes de dez a 19 anos, moradoras dessa comunidade. O 
desfecho em estudo foi o uso de método contraceptivo utilizado 
isoladamente ou em associação com outro método. As variáveis 
independentes foram: idade, cor da pele, classe social, estado ci-
vil, escolaridade em anos de estudo, situação conjugal, atividade 
remunerada, religião, gravidez não planejada e aborto. 

Resultados: Das adolescentes entrevistadas, 51% tinham 
entre 15 e 19 anos, 67% eram brancas, 29% pertenciam às 
classes A e B e 59%, à classe C. A sexarca ocorreu, em média, 
aos 15 anos. O uso de algum método contraceptivo foi refe-
rido por 75% das adolescentes sexualmente ativas. A pílula 
foi o método mais referido (62%), seguido do preservativo 
masculino (38%) e do anticoncepcional hormonal não oral 
(injetável ou implante, 16%). Não houve associação signi-
ficante entre o uso de método contraceptivo e as variáveis 
demográficas e socioeconômicas analisadas. 

Conclusões: O número de adolescentes sexualmente ati-
vas sem uso de contracepção eficaz (25%) é preocupante.

 
Palavras-chave:  anticoncepção; adolescente; escolaridade.

ABSTRACT 

Objective: To estimate the prevalence of contraceptives 
use among female adolescents and to describe their demo-
graphic and socioeconomic characteristics.

Methods: Cross-sectional study carried out at the Com-
munity Management District “Restinga/Extremo Sul”, in 
Porto Alegre, Southern Brazil, from July to December 2009. 
The sample included 487 adolescents aged ten to 19 years 
old, who live in this community. The main outcome was the 
use of contraceptive method alone or in association whit other 
methods; independent variables were age, skin color, social 
class, marital status, education level in years, marital situation, 
job, religion, unplanned pregnancy and abortion. 

Results: Among the interviewed adolescents, 51% had 
15-19 years old, 67% were white, 29% and 59% respectively 
belonged to A/B and C socio-economical levels. The first sexual 
intercourse occurred on average at 15 years old. The use of 
contraceptive methods was reported by 75% of sexually active 
teens. The pill was the most frequently mentioned method 
(62%), followed by condoms (38%) and non-oral hormonal 
contraceptives (injectable or implant, 16%). No significant 
association was found between the use of any contraceptive 
method and demographic and socioeconomic variables.

Conclusions: The number of sexually active teenagers 
who do not use effective contraception (25%) is alarming.
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Introdução

A adolescência é uma etapa intermediária entre a infância 
e a fase adulta, caracterizada por processo de maturação 
e de desenvolvimento biopsicossocial(1). É um período 
fundamental, com descobertas e desafios, experiências e 
expectativas sociais diversas(2). O Estatuto da Criança e do 
Adolescente, instituído pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, considera adolescente a pessoa entre 12 e 18 anos 
de idade(3). A Organização Mundial da Saúde estabelece 
o período da adolescência dos dez aos 19 anos, conceito 
adotado pelo Ministério da Saúde(1,2), contrapondo o limite 
estabelecido por lei.

Características próprias do desenvolvimento psicoemocio-
nal durante a adolescência e a vivência da sexualidade tornam 
os adolescentes vulneráveis a riscos como gravidez indesejada, 
aborto e doenças sexualmente transmissíveis, dentre elas, 
HIV/AIDS e hepatite C. Tais riscos podem comprometer o 
projeto de vida ou a própria vida dos adolescentes(4). Outra 
característica é a questão de gênero relacionada às adolescen-
tes e jovens femininas, devido à responsabilização cultural 
e social das mulheres pela reprodução e pelos cuidados da 
família, refletindo as desigualdades de poder nas relações de 
gêneros e expondo-as aos riscos já mencionados(2) e à inferio-
ridade no mercado de trabalho.

O aprendizado sobre os métodos anticoncepcionais e a ne-
gociação com o(a) parceiro(a) são um desafio na regulação da 
sexualidade juvenil(5). Essas questões vêm ganhando gradativa 
atenção no Brasil devido ao aumento das doenças sexualmente 
transmissíveis e da AIDS nessa faixa etária(6). A utilização dos 
métodos anticoncepcionais é o resultado da decisão conscien-
te dos indivíduos a partir de relações vivenciadas por eles e, 
mais particularmente, em um relacionamento sexual. Esse 
processo é influenciado pelo conhecimento sobre a prática 
sexual e suas consequências e pela informação e conheci-
mento dos métodos contraceptivos(7,8). Algumas pesquisas 
constataram que grande parte dos adolescentes estudantes 
de escola pública de Aracaju(7), Salvador(9), Londrina(10) e 
Guararema(11) conhece algum tipo de contraceptivo, com 
destaque para o preservativo masculino, o qual também foi o 
método mais utilizado entre os adolescentes de Porto Alegre, 
Rio de Janeiro, Salvador (8), São Paulo(12) e Ilha de Santiago, 
em Cabo Verde(13). 

Nesse contexto, o objetivo deste estudo foi estimar a 
prevalência de uso de métodos anticoncepcionais entre as 
adolescentes, na faixa etária de dez a 19 anos, moradoras da 
Comunidade Gerência Distrital Restinga/Extremo Sul. 

Método

Trata-se de um estudo transversal, de base populacional, 
realizado nos distritos sanitários Restinga e Extremo Sul do 
município de Porto Alegre (RS). A pesquisa foi aprovada 
pelo Comitê de Ética do Hospital Moinhos de Vento. Foram 
avaliadas as adolescentes do sexo feminino na faixa etária 
de dez a 19 anos e excluídas da amostra as adolescentes 
institucionalizadas.  

Ao todo, foram identificados 32.067 domicílios na loca-
lidade, sendo que 29.929 estavam habitados. O número de 
domicílios habitados foi dividido por 1.750 (número que 
contempla a necessidade amostral), chegando-se a 17. Dessa 
forma, era visitada uma casa a cada 17, sucessivamente, até 
garantir-se o tamanho amostral de cada setor. 

Para o cálculo do tamanho amostral, em virtude da escassez 
de dados de prevalência em estudos transversais sobre o uso 
de contraceptivo entre adolescentes, optou-se por aplicar 
dados da literatura relacionada a outras faixas etárias, com 
prevalência de uso de métodos contraceptivos de 70%(14), 
de 95% intervalo de confiança e margem de erro de quatro 
pontos percentuais. Com isso, concluiu-se ser necessária uma 
amostra de 474 adolescentes femininas. 

A coleta de dados foi realizada entre os meses de julho 
e dezembro de 2009. O instrumento utilizado foi um 
formulário estruturado. As entrevistas foram realizadas no 
domicílio da adolescente após o consentimento livre e es-
clarecido do entrevistado e de seu responsável, em ambiente 
reservado, sem a presença do responsável. As adolescentes 
que, após três tentativas, não puderam ser contatadas ou 
aquelas que se recusaram a participar da pesquisa foram 
consideradas perdas e não foram substituídas. Para garantir 
a qualidade da pesquisa, 10% do total da amostra foram 
reentrevistadas por um supervisor de campo que aplicava 
um questionário simplificado. 

O desfecho em estudo foi o uso de método contracep-
tivo utilizado isoladamente ou em associação, podendo a 
adolescente referir espontaneamente mais de um método 
contraceptivo. As adolescentes informavam espontanea-
mente os métodos que utilizavam, não sendo oferecidas 
as opções de respostas. As variáveis independentes foram 
idade (em anos completos), cor da pele autorreferida 
(categorizada em “branca” ou “não branca”), classe social 
segundo a Associação Brasileira de Empresas de Pesquisas 
(ABEP)(15), estado civil, escolaridade em anos de estudo 
(0-4, 5-8 e ≥9), atividade remunerada atual, religião, 
gravidez não planejada e aborto.
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Os dados foram digitalizados no software Office Remark e anali-
sados no programa Stata 9.0. Para análise univariada, foi utilizada 
a estatística descritiva, empregando-se as frequências relativas e 
absolutas para a amostra total das adolescentes e para as adoles-
centes que responderam as questões relativas ao desfecho. 

Resultados

A amostra foi constituída por 487 adolescentes do sexo 
feminino com idade entre dez e 19 anos – perdas e recusas 
somaram 3,2%. A Tabela 1 apresenta as características demo-
gráficas e socioeconômicas das adolescentes. Mais da metade 
das adolescentes entrevistadas tinha entre 15 e 19 anos de 
idade, sendo a média de 15 anos. Utilizando as categorias 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
observa-se que a proporção de adolescentes autodeclaradas 
“brancas” foi de 66,6%. Agregando-se “pardas”, “pretas”, 
“indígenas” e “amarelas” na categoria “não branca”, obtém-se 
33,4% da amostra. Quanto à classe social, 29,1% pertencem 
às classes A e B, 59,5% à classe C e 11,4% às classes D e 
E. Do total, 52,4% das adolescentes tinham até oito anos 
de estudo e 19,3%, mais de nove anos de estudo. A maioria 
estava solteira (92,6%) e não trabalhava (86,4%). Das ado-
lescentes, 25,5% não tinham religião, enquanto que 64,5% 
eram católicas e o restante adotava outras crenças.

No Gráfico 1, observa-se que 114 (23,4%) adolescentes 
ainda não haviam menstruado e 227 (46,6%) tiveram me-
narca, mas não a sexarca. Na amostra, 136 adolescentes eram 
sexualmente ativas e, destas, 75% referiram uso de algum 
método contraceptivo. 

A Tabela 2 mostra a descrição de contraceptivo utilizado 
pelas adolescentes sexualmente ativas da amostra. A pílula 
foi o método mais referido (61,8%), seguido do preservativo 
masculino (38,2%) e do anticoncepcional hormonal não 
oral – injetável ou implante (13,6%). Na categoria “outros 
métodos”, uma adolescente era usuária de DIU, uma de 
coito interrompido e 5,5% das adolescentes referiram estar 
sem parceiro. 

Tabela 1 - Descrição de características demográficas e socio-
econômicas das adolescentes (n=487) entrevistadas

Variável n %
Idade (anos completos)

10-14 237 48,7
15-19 250 51,3

Cor da pele (autorreferida) 
Branca 322 66,6
Não branca 162 33,4

Classe social
A/B 140 29,1
C 286 59,5
D/E 55 11,4

Escolaridade (anos completos)
0 a 4 138 28,3
5 a 8 255 52,4
≥9 94 19,3

Situação conjugal
Solteira 451 92,6
Casada 33 6,8
Separada/viúva 3 0,6

Atividade remunerada
Não 421 86,4
Sim 66 13,6

Religião
Sem religião 124 25,5
Católica 234 64,5
Não católica 129 35,5

46,6% ainda não tiveram
a primeira menstruação

30% tiveram
a primeira

menstruação 
e tiveram

relacionamento
sexual

23,4% tiveram a primeira
menstruação, mas ainda

não tiveram
relacionamento sexual

25% não usam
método

contraceptivo

75% usam algum
tipo de método
contraceptivo

Gráfico 1 - Menarca, sexarca e uso de método contraceptivo
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Tabela 2 - Descrição do tipo de contraceptivo utilizado por 
meninas sexualmente ativas

Tipo de contraceptivo* n %
Anticoncepcional oral 68 61,8
Preservativo 42 38,2
Anticoncepcional injetável 15 13,6
Não tem parceiro 6 5,5
Não tem relações sexuais 4 3,6
Dispositivo intrauterino 1 0,9
Coito interrompido 1 0,9

n=110; * Resultados ultrapassam 110 observações (100%) em função 
do relato de uso de mais de um método contraceptivo.

Entre as 136 adolescentes sexualmente ativas, 33 já 
haviam engravidado, sendo que nove tiveram mais de uma 
gestação. O desfecho das gestações desta amostra foi 35 filhos 
nascidos, quatro adolescentes grávidas e cinco abortos. Vinte 
e duas adolescentes referiram que suas gestações não foram 
planejadas e apenas 11 planejaram a gestação. 

Discussão

Neste estudo, foram abordadas questões muito íntimas 
das adolescentes, tais como idade da sexarca, métodos con-
traceptivos, gestações e abortamentos, e, talvez, o autopre-
enchimento dos questionários pudesse trazer informações 
mais fidedignas.

A menarca e a sexarca precoces tornam as adolescentes 
vulneráveis às doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), 
à AIDS e à gravidez(4). No presente estudo, 30% das adoles-
centes (n=136) já haviam iniciado a vida sexual, sendo que a 
idade de início foi, em média, aos 15 anos – dados similares 
aos relatados em adolescentes por Taquette(16). Estudo com 
251 adolescentes mostrou média de 14,7 anos de idade na 
primeira relação sexual naquelas com alguma DST e de 
15,2 anos naquelas sem DST(17), evidenciando que, quanto 
mais cedo a sexarca, mais vulnerável fica a adolescente às 
DSTs. Neste estudo, 5,5% das adolescentes haviam tido a 
sexarca aos 12 anos de idade, estando provavelmente em 
grupo de risco para as DSTs. 

Em relação à cor da pele autorreferida, não houve dife-
rença estatística entre brancas e não brancas quanto ao uso 
de métodos contraceptivos; entretanto, Lopes e Werneck(18) 
mostram a vulnerabilidade de adolescentes negras quanto à 
gravidez indesejada e às DSTs.

A religião não influenciou no uso de métodos contra-
ceptivos. Embora não tenha sido significante a associação 
entre religião e uso de método contraceptivo, a prevalência 
de uso desses métodos por meninas que se autodeclararam 
católicas foi mais alta (80,9%) em relação às meninas não 
católicas (70,3%).

No presente estudo, a prevalência de uso de métodos 
contraceptivos pelas adolescentes (75%) foi maior do que 
a esperada (70%), achado este similar  ao encontrado por 
Paniz et al(19). Taquette(16), em estudo realizado com adoles-
centes moradoras de favelas do Rio de Janeiro, encontrou 
uma prevalência de 77,3% de uso de algum método para 
evitar gravidez. Em outro estudo com adolescentes ingres-
santes de uma universidade pública paulista, a prevalência 
de uso de algum método contraceptivo foi de 82%(12). Em 

Pelotas (RS), aproximadamente 88% dos adolescentes de 
ambos os sexos utilizavam algum método(20). 

No estudo de Taquette(16), o método mais utilizado pelas 
adolescentes foi o preservativo masculino (61,5%). Nesta 
pesquisa, observou-se que a pílula é o método mais utili-
zado (61,8%), seguido do preservativo masculino (38,2%) 
e do anticoncepcional injetável ou implante (13,6%). O 
fato de mais de 75% das usuárias de contracepção utili-
zarem métodos eficazes é relevante, o que pode dever-se, 
na presente amostra, à escolaridade relativamente alta 
encontrada, em comparação aos outros estudos. Pesquisa 
realizada no município de Maringá (PR) com mulheres 
em idade fértil encontrou prevalência de 50,3% de uso de 
pílula, 28,1% de preservativo masculino, sendo que 87% 
tinham o segundo grau completo e 55,3% pertenciam às 
classes econômicas D e E(21). Em Pelotas (RS), adolescentes 
com quatro anos de escolaridade ou menos tinham maior 
risco de não utilizarem nenhum método contraceptivo e, 
portanto, o uso estava diretamente associado a um nível de 
escolaridade mais elevado(20). 

Sabe-se que as taxas de falhas de métodos com o preser-
vativo masculino em adolescentes é extremamente alta. No 
presente estudo, o uso desse método foi surpreendentemente 
baixo (38,2%), dadas as inúmeras campanhas voltadas para 
essa faixa etária visando à prevenção das DSTs e do HIV 
e também por ser um método disponível nas unidades de 
saúde. Entretanto, esses resultados são similares aos rela-
tados por um estudo com adolescentes de ambos os sexos 
de três capitais brasileiras, em que 80,7% das meninas e 
88,6% dos meninos utilizaram preservativo masculino na 
primeira relação sexual; porém, na última relação sexual, o 
seu uso entre as meninas caiu para 38,8% e para 56% entre 
os meninos(8).

O percentual de 13,6% de anticoncepção hormonal de 
longa duração (injetável e implante) é animador, sendo mais 
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alto do que o encontrado em outros estudos(21), que tiveram, 
no máximo, 2% de contraceptivos injetáveis. A alta frequên-
cia de uso nesta população parece dever-se ao programa de 
prevenção da gravidez na adolescência iniciado no referido 
bairro em 2006, que beneficiou meninas carentes entre 15 
a 18 anos(22). 

Neste estudo, 66,6% das adolescentes que engravidaram 
não planejaram a gestação, havendo cinco abortamentos. 
No Piauí, em estudo com 278 adolescentes residentes em 
Teresina, houve 42,4% de gestações não desejadas, 33,4% 
relataram frequentar a escola, porém 34,9% eram analfabetas 
ou tinham até o primeiro grau(23). O Ministério da Saúde 
considera a gravidez na adolescência uma situação de risco 
que desestrutura a vida, determinando a reprodução do ciclo 

de pobreza e a baixa escolaridade das populações. Estudos 
já demonstraram que a gestação na adolescência retira as 
meninas da escola precocemente, comprometendo o acesso 
ao mercado de trabalho(23,24).

Não se observou associação socioeconômica com o uso ou 
não de métodos contraceptivos, diferentemente de outros 
estudos em que o nível socioeconômico foi fator facilitador 
do uso de contracepção(20). 

Nossos resultados mostram ser preciso considerar a 
saúde sexual como parte do “conceito integral de saúde”, 
preconizando-se que a educação em saúde reprodutiva seja 
instituída nos primeiros anos do ensino fundamental para 
visando prevenir as gestações indesejadas e o comportamento 
sexual de risco da população adolescente.


